INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2011
Instrumento Normativo de Trabalho, que entre si celebram de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais-SINDEC/MG, e de outro o Clube Recreativo Dom Pedro II, ambos por seus representantes legais mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:


As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 06 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de janeiro de 2011 e expirando-se em 31 (trinta e um ) de dezembro de 2011
CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:


Fica mantida a data base em 1º (Primeiro) de janeiro de cada ano
CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:

A entidade empregadora reajustará os salários de todos os seus empregados no mês de janeiro de 2010, pelo percentual de 8% (oito por cento) para todos os empregados. 

CLÁUSULA QUARTA – PISO SALARIAL:

Nenhum empregado poderá ser admitido com o salário inferior à quantia de R$ 545,00 (Quinhentos e quarenta e cinco reais) mensais, sendo que após o período de 90 (noventa) dias de experiência o mesmo passara a ser de R$610,00 (Seiscentos e dez reais) mensais. 

CLÁUSULA QUINTA – DATA DE PAGAMENTO:


Os salários mensais serão pagos até o último dia útil de cada mês.

Parágrafo Primeiro: Será concedido adiantamento salarial aos empregados até o dia 15 (Quinze) de cada mês, em quantia nunca inferior a 40% (Quarenta por Cento) do salário nominal mensal. Caso o dia acima referido coincida com Sábado, Domingo ou Feriado, a vantagem aqui estabelecida será concedida no primeiro dia útil subseqüente.

Parágrafo Segundo: O empregado que tiver duas ou mais faltas injustificadas no período entre o dia 11 (Onze) do mês anterior e o dia 10 (Dez) do mês em curso, não terá direito ao adiantamento salarial. 
CLÁUSULA SEXTA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS:


As horas extraordinárias serão remuneradas com o adicional de 75% (Setenta e Cinco por Cento), limitando-se a prestar no máximo 2 (Duas) horas extras por dia.

Parágrafo Único: A entidade empregadora funciona aos Domingos e feriados e as horas extras prestadas nestes dias, serão remuneradas com o adicional de 100% (Cem por Cento), que serão pagas dentro do próprio mês.
CLÁUSULA SÉTIMA – JORNADA ESPECIAL:


Faculta-se à instituição a adoção, para os empregados vigias, da jornada 12 (Doze) horas de trabalho por 36 (Trinta e Seis) de folga, ficando vedada a redução de salário, e devendo ser respeitado o piso salarial.

Parágrafo Primeiro: Para os empregados do setor de Manutenção, a jornada diária será acrescida de 00h48min (Quarenta e Oito Minutos) diários, como forma de compensação dos sábados que não haverá trabalho, devendo ser respeitado o limite de 44 (Quarenta e Quatro) horas semanais.

Parágrafo Segundo: O excesso de jornada em uma semana poderá ser compensado na semana seguinte, desde que expressamente aceito pelo trabalhador.

CLÁUSULA OITAVA – FALTAS ABONADAS:


Serão abonadas as seguintes ausências ao serviço:

a) Até 2 (Dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente ou irmão;

b) Até 3 (Três) dias consecutivos, em virtude de casamento;

c) Ate 5 (Cinco) dias consecutivos, em caso de nascimento de filho, para o funcionário do sexo masculino, a título de licença paternidade;

d) Por 1 (Um) dia, em cada 12 (Doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue, devidamente comprovada.

CLÁUSULA NONA – FOLGA SEMANAL:


A cada 06 (Seis) domingos trabalhados, todos os empregados terão direito a 01 (Uma) folga que coincida com o domingo, sem prejuízo da folga semanal remunerada, sob pena do 7º (Sétimo) domingo trabalhado ser considerado como trabalho extraordinário.

CLÁUSULA DÉCIMA – SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO:


O empregado que venha substituir outro de salário maior, em período igual ou superior a 15 (Quinze) dias, por qualquer motivo, receberá salário igual do empregado substituído, a partir da data da efetiva substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE:


Fica assegurado aos empregados que exercerem atividades insalubres o adicional de insalubridade no percentual de 20% (Vinte por Cento) do Salário mínimo, conforme legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VALE TRANSPORTE:


Em cumprimento ás disposições da Lei Nº 7.418/85, com redação dada pela Lei Nº 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto Nº 95.247, de 16/11/87, a entidade empregadora concederá vales transporte a todos os seus empregados, com o desconto previsto em lei.

Parágrafo Primeiro: Tendo em vista o que se dispõe o parágrafo único do artigo 5º da Lei nº 7.418, de 16/12/85, o valor da participação dos empregados será a parcela equivalente a 4% (quatro por cento) sobre salário básico do empregado, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens.

Parágrafo Segundo: Quando houver eventos, a entidade empregadora fornecerá também créditos para a vinda ao Clube, àqueles funcionários que utilizam o referido benefício. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CARTÃO ALIMENTAÇÃO:


A entidade empregadora fornecerá mensal e gratuitamente, aos seus empregados, um cartão alimentação. Para apuração será considerado o período entre o dia 26 (Vinte e seis) do mês anterior e o dia 25 (Vinte cinco) do mês em curso. 
Parágrafo Primeiro: Aos empregados afastados por Acidente de Trabalho e Auxílio Doença, fica garantido o direito de receber a cesta básica por um período de 2 (Dois) anos e 1 (Um) ano, respectivamente, a contar da data do respectivo afastamento.

Parágrafo Segundo: Fica ressalvado que a concessão do beneficio acima não se configura salário, não se incorporando, portanto, em nenhuma hipótese, ao salário do empregado.

Parágrafo terceiro: O credito será feito até o dia 10 (Dez) de cada mês.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – UNIFORMES:


A entidade empregadora fornecerá gratuitamente dois jogos de uniforme por ano, que deverão ser devolvidos em caso de rescisão de contrato. Nos casos em que se constate a necessidade de uniformes extras, este serão fornecido de acordo com a avaliação e autorização do gerente administrativo do clube. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALMOÇO

A entidade empregadora fornecera almoço para todos os seus empregados que prestarem serviços aos sábados, domingos e feriados.

 Obs.: Tendo em vista que a entidade empregadora já tinha a prática de fornecer almoço para os funcionários que entram em serviço na parte da manhã, a partir desta data, conforme acordado entre as partes, a entidade empregadora passará a fornecer também, almoço para os funcionários que entram em serviço às 12h (doze horas) aos sábados, ficando ciente o empregado que tem início de jornada neste horário e dia da semana, que o almoço para estes funcionários será servido de 11h00min às 11h30min horas, sendo que o período de 11h (onze horas) às 12h (doze horas) não será considerado como tempo a disposição do empregador para estes empregados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – LANCHE/JANTAR

              A entidade empregadora fornecerá ainda, um lanche reforçado com café, café com leite, leite e suco, opcional, e pão com manteiga, para todos os funcionários que trabalharem nos eventos que não ultrapassarem as 00:00 (zero) horas, sendo que para aqueles eventos que ultrapassarem as 00:00 (zero) horas, será fornecido jantar para todos os funcionários.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EPI’s:


A entidade empregadora fornecerá gratuitamente a seus empregados EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigidos para a prestação de serviços, respeitadas às normas de segurança no trabalho, contra recibo especificado para tal fim.

Parágrafo Único: Em caso de dispensa do empregado, este se obriga a devolver à empresa os EPI’s em seu poder, nas condições em que se encontrarem, sob pena de ressarcir o custo dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – INSTRUTORES DAS ESCOLINHAS:


Os Instrutores das Escolinhas e de Musculação poderão ter contrato por temporada, e trabalhar de manhã, tarde ou noite, conforme sejam montadas as turmas de cada modalidade. Será respeitado o limite de 44 (Quarenta e Quatro) horas semanais, podendo o horário para refeição ser superior a 2 (Duas) horas.

Parágrafo Primeiro: Os Instrutores das Escolinhas e de Musculação terão o Salário-Aula mensal calculado através da multiplicação do salário-aula pelo número de aulas semanais, em conformidade com os horários e a carga horária semanal, na seguinte fórmula:

**SM = [(SA x Nº de aulas semanais) x 4,5 + 1/6], onde:
· SM = Salário Mensal;

· SA = Salário Aula;

· 4,5 = Semanas Trabalhadas no mês;

· 1/6 = Repouso Semanal Remunerado.

Parágrafo Segundo: Nenhum instrutor das Escolinhas poderá receber Salário-Aula-base inferior . R$20,09 (Vinte Reais e Nove Centavos) por hora, podendo o salário mensal ser inferior ao salário mínimo, em virtude do número de aulas semanais.

Parágrafo Terceiro: Nenhum instrutor de Musculação poderá receber Salário-Aula-base inferior a R$7,22 (Sete Reais e Vinte Dois Centavos) por hora, podendo o salário mensal ser inferior ao salário mínimo, em virtude do número de aulas semanais

Parágrafo Quarto: Considera-se como aula o módulo destinado ao trabalho do instrutor, com duração máxima de 50 (Cinqüenta) minutos, ministrado para turma regular de alunos.

Parágrafo Quinto: Aos intervalos entre uma aula e outra, não cabe qualquer remuneração adicional.

Parágrafo Sexto: Toda contratação de instrutores será mediante contrato escrito, com a descrição dos horários de aulas semanais disponíveis, a critério do Clube, com base nas matrículas de cada modalidade esportiva.

Parágrafo Sétimo: Ocorrendo a diminuição do número de aulas semanais, o Clube Recreativo Dom Pedro II comunicará ao SINDEC/MG o ocorrido, por “Alteração do Contrato Individual de Trabalho”, contendo assinatura de 2 (Duas) testemunhas, no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, cujo documento fica dispensado de homologação.

Parágrafo Oitavo: O instrutor que teve sua jornada pelos meios legais reduzida e conseqüentemente seu salário, receberá por ocasião do pagamento do 13º (Décimo Terceiro) salário o valor calculado com base na média dos salários recebidos durante o ano, e por ocasião das férias, com base na média dos salários recebidos no período aquisitivo. O mesmo cálculo será observado, se ocorrer à demissão do instrutor.

Parágrafo Nono: O instrutor que participar de torneios e competições em horário além dos decorrentes das aulas de sua responsabilidade, será remunerado conforme o que for previamente combinado entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DELEGADO SINDICAL:


O Sindicato Profissional realizará eleição direta entre os empregados para escolha de 01 (Um) Delegado Sindical.

Parágrafo Primeiro: O mandato do Delegado Sindical será de 01 (Um) ano, contado a partir da data de sua eleição.

Parágrafo Segundo: Ao empregado eleito Delegado Sindical será garantida, estabilidade provisória durante o seu mandato e mais 01 (Um) ano após término do mesmo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – QUADROS DE AVISOS:


A empregadora manterá um quadro de avisos, em local de fácil acesso dos empregados, destinado a comunicações de interesse da categoria, vedada à divulgação de matéria político-partidária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – TRÂNSITO DE DIRETORES:


Será permitido o acesso dos diretores do Sindicato Profissional ás dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais, desde que previamente comunicado á direção do clube.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL: 
Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados o valor de R$ 8,00 (Oito Reais) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste Instrumento Normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

Parágrafo Terceiro: A quantia descontada dos empregados será repassada ao Sindicato Profissional beneficiário até o 10º (Décimo) dia do mês subseqüente ao desconto, conforme Artigo 545, Parágrafo Único da CLT, com depósito na Caixa Econômica Federal, C/c Nº 401434-3, Agência 0084, Operação 003, e encaminhar o respectivo comprovante ao Sindicato Profissional, com relação dos empregados, salários e valores descontados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO DESCONTO DA MENSALIDADE

SINDICAL:

Ficam as entidades Empregadoras obrigadas a descontar mensalmente em folha de pagamento de seus empregados associados ao Sindicato, a Mensalidade Social do Sindicato Profissional, de acordo com listagem que será encaminhada para as Entidades Empregadoras.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor arrecadado deverá ser depositado na conta corrente do Sindicato Profissional, de Nº 401434-3, Operação 003, Agência 0084, da Caixa Econômica Federal, ou na conta corrente do Banco do Brasil de Nº 1202-5 Agência 1614-4, ou então efetuar o pagamento na secretaria do Sindicato Profissional, até o dia 10 (Dez) do mês subseqüente ao desconto. Caso a Entidade Empregadora não faça o repasse dos valores descontados até a data prevista será cobrado Multa e Juros conforme CF e Artigo 600 da CLT Os empregadores se obrigam a remeter ao Sindicato Profissional comprovante de depósito (Em caso de depósito) e relação de empregados que contribuíram com as mensalidades.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – MULTA:


Constatado o descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Instrumento, será aplicada multa equivalente a ½ (Meio) salário mínimo, importância esta que reverterá em favor da parte prejudicada.

E, estando assim acordados, firmam o presente, que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Conselheiro Lafaiete, 19 de maio de 2010
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS–SINDEC/MG.

Representante Sindical: Otacília Francisco de Oliveira – CPF: 392.620.226-20

                                       Deuseli Gomes Teodoro – CPF: 625.886.996-34

CLUBE RECREATIVO DOM PEDRO II.

Presidente: José Cruz Siffert – CPF: 15202224672
Tesoureiro: Mauro Laizo- CPF: 09277080604
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